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1 TNTRODUÇÃO
Atendendo à Resolução do Conselho fvlonetário Nacional - CMN no 4.963, de 25 de novernbro de
2021, doravante denominada símplesmente ("Resolução CIvIN no 4.963/2021") e a Portaria MTP no

1.467, de 2 de junho de 2022, doravante denominada simplesmente ("Portaria MTP no 1.46712ü22"1,
os responsáveis pela Gestão do SÃO GONçALO DO P|AUí - PREV, apresentam sua Política de
lnvestimentos para o exercício de 2O26, devidamente elaborada, analisada e aprovada por seus
órgãos superiores de execução e deliberação.

A Política de lnvestimentos representa uma formalidade legal que fundamenta e norteia tcdos os
processos de tomada de decisáo relativo à gestão dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência
Social - RPPS, empregada como ferramenta de gestáo necessária para garantir o equilíbrio
econômico, financeiro e atuarial.

Os fundamentos para a elaboração da presente Política de lnvestimentos estão centrados nos
critérios legais e técnicos, estes de grande relevância. Ressalta-se que serão obseruados, para que
se trabalhe com parâmetros sólidos quanto a tomada de decisôes, a análise do fluxo de caixa
atuarial, levando-se em consideraçáo as reservas técnicas atuariais (ativos) e as reservãs
matemáticas (passivo) projetadas pelo cálculo atuarial.

2 OBJETIVO
A Política de lnvestimentos do SÂO GONçALO DO PIAUí - PREV tem como objetivo estabelecer as
regras, os procedimentos e os controles internos relativos à gestão dos recursos garantidores dos
pagamentos dos segurados e beneficiários municipais, visando não somente atingir a meta de
rentabilidade definida, mas também garantir a manutenção do equilíbrio econômico, financeiro e
atuarial. Tendo semprê presentes os princípios da boa governança, segurança, rentabilidade,
solvência, liquidez, motivaçáo, adaquaçáo à natureza de suas obrigações e transparência.

Complementarmente, a Política de lnvestimentos zela pela diligência na condução dos processos
internos relativos à tomada de decisão quanto a gestáo dos recursos, buscando o princípio da
diversificação e o credenciamento das lnstituiçóes Financeiras que fazem parte ou farão parte da
Carteira de lnvestimentos do SÂO GONçALO Do PIAUí- PREV.

Para seu cumprimento, a Política de lnvestimentos apresenta os critérios quanto ao Plano de
Cóntingência, os parâmetros, as metodologias, os critérios, as modalidades e os limites legais e
operacionais, buscando a melhor, a adequada gestão e alocação dos recursos, visando minimamente
o atendimento aos requisitos legais, em especialda Resolução CMN no 4.96312021 e Portaria MTP no

1.46712022.

3 HSTRUTURA DE GESTÃO
Os responsáveis pela gestão da Unidade Gestora do SÃO GONçALO DO PIAUí ' PREV têm como
uma das principais objetividades a contÍnua busca pela ciência do conhecimento técnico, exercendo
suas atividades com boa fé, legalidade e diligência; zelando por elevados padrões éticos,
adotando as boas práticas de gestão previdénciária no âmbito do Pró-Gestão, que visam
garantir o cumprimento de suas obrigações.

Entende-se por responsáveis pela gestão SÃO GONçALO DO PIAUí - PREV, as pessoas que
participam do processo de análise, avaliação, gerenciamento, assessoramento e decisório, bem como
os participantes do mercado de título e valores mobiliários no que se refere à distribuição,
intermediação e administração dos fundos de investimentos e ativos Íinanceiros.

A responsabilidade de cada agente envolvido no proÇesso de análise, avaliação, gerenciamento,
assessoramento e decisório, estão definidos e disponíveis nos manuais e políticas internas do SÃO
GONÇALO DO PnUí - PREV, instituídos como RÉGRAS, PROCEDITUENTOS E CONTROLES
INTERNOS.
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Todo o processo de curnprinrento da Política de lnvestimentos e outras direÍrizes legais, que
envolvam os agentes descritos acima, terão suas açÕes deliberadas e fiscalizadas pelos conselhos
competentes e pelo controle interno.

Modelo de Gestão
De acordo com as hipóteses previstas na Poftaria [vlTP no 1.46712022, Ém seu art.95, incisas i, lie
lli, a g*stão das aplicaçÕes dos recursos poderá ser realizada por rreio de gestáo própria,
ierceirizada ou mista.

Para a vigência desta Política de lnvestimentos, a gestão das aplicações dos rêcursô$ do SÃO
GONÇALO DO PIAUí- PREV será PROPRIA.

A adoção deste modelo significa que a totalidade dos recursos Íinanceiros ficará sob a gestão e
responsabitidade do próprio SÃO GONÇ.A,LO DO P|AUí - PREV, na figura dos colaboradores
diretamente envolvidos no processo de Gestão dos Recursos ou lnvestimentos.

A gestão das aplicações dos recursÇs contará com proÍissionais qualificados e certificados por
entidade de certificação reconhecida pelo [íinistério da Previdência Social, através da Secretária de
Previdênçia §ocial, çonforme exigido na Portaria fulTP no 1 .48712A22 e alterações.

Qrgãos de Execução, Deliberação e Fiscallzação
Os recursos financeiros do visam à constituição das reservas
garantidoras dos benefícios e devem ser mantidos e controlados de forrna segregada dos recursos dc
Ênte Federativo. [sses mesmos recursos serão geridos em conformidade ecm a PoíÍiica de
lnvestimentos, corn os critérios para credenciarnento das lnstituiçôes Financeiras e contrataçâo de
prestadores de serviços.

A estrutura interna definida através da Lei n" 328i2013 garante a demonstração da Segregação de
Àtividades adotadas pelos dirigentes, cünselheiros, gesiores dos reeursos e membros dc Con"ritê d*
lnv*stimentos, estando ern linha corn as boas práticas de gestão e Eovernança previdenciária.

3.1.1 Comitê de lnvestimentos

Cornpete ao Comitê de lnvestimentos a formulaçào e execução cla Política de lnvestirnentc
juntarnenle com a Diretoria Executiva e Gestor dos Recursos, que devem submetê-la para aprovação
rJo üonselho Deliberativo e Íiscalizaçâo do Conselho Fiscal, ambos órgãos superiores de
competência do

Em casos de Conllito de lnteresse entre os membros integrantes do Comitê de lnvestimentos,
Direioria Executiva e Conselhos Deiiberativo e Fiscai, a paüicipaçáo do conflitante como votc de
qualidade será impedida elou anulada, sendo devidamente registrado em ata de reunião.

Nãn flca excluída a possibilidade da parlicipação de unr Consultor de Valores h/obiliários no
fornecimento de "minuta" para a elaboração da Política de lnvestinrentos, bem conro propostas de
revisão para apreciação do Gestor dos Recursos, Comitê de lnvestirr-rentos e Diretoria Executiva.

Consultoria de Valcres Mobiliários
O SÃO GONçALO DO PIAUí - PREV tem a prerogativa da contratação de empresa de Consultoria
de Valores htlobiliários, de acordo üom os crítérios estabelecidos na Resolução CMN nô 4.9S312ü21,
Portaria MTP n" 1.4671?A22 com suas alterações e Resolução CVIVT no 1912021, na prestação dos
serviços dê Õriêntação, recomêndação e aconselhamento, sobre investimentos no mercado de
valores nnobiliários, cuja adoção é de única e exclusiva responsabilidade do SÃO GONÇALO DO
PIAUí- PREV.
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Fara a efetiva contratação da empresa de Consultoria de Valores l\rlobiliários, o SÃO GONÇALO DO
P|AUÍ - PREV deverá realizar diligência e avaliaçáo quanto ao perfil dos interessados, considerando
no mínimo os critérios definidos abaixo:

ai Que a prestaçâo dos serviços de orientação, recomendaçâo e aconselhamento seja de forrna
profissional, sobre investinrentos no mercado de valores nrobiliários;

b) Que a prestação dos serviços seja independente e individualizada, cuja ad*ção e
implementaçáo das orientações, recomendações e aconselhamentos sejam exclusivas dr
sÂo GoNçÀLo Do PlAuí - PREV;

c) Que a prestação de serviços de orientação, recomendação e aconselhamento abranjam no
rnínlmo os temas sobre: (i) classes de ativos e valores mobiliários, {ii) títulos e valol"es
mobiliários específicos. {iii) lnstituições Financeiras no âmbito do mercado de val*res
rnobiliários e iiv) investimentos no mercado de valores mobiliários em todcs os aspectos;

d) As informaçóes disponibillzadas pelo consultor de valores mobiliários sejam verdadeiras,
completas, consistentes e náo induzir o investídor a erro, escritas em linguagern simples,
clara, objetiva e concisa:

e) Que apresente ern contrato social um Consultor de Valores Mobiliários como resp{3nsável
pelas atividades da Consultoria de Valores lViobiliários;

f) Que apresente ern contrato social uril Compiiance Officer como responsávei pela
irnplernentaçâo e cumprimento de regras, pl'ocedimentos e controles internos das normas
estabelecidas pela Resolução CVM no 1912ü21;

g) Que rnantenha página na rede nrundial de computadores na fornr* de consulta públlca, as
segi:intes iníormaçÕes atualizadas: (i)íormulário de referência; (ii) código de ética, de mado a
concretizar os deveres do' consultor de valores mobiliários; (iii) a adoção de regras,
procedimentos e descrição dos controles internos e (iv) a adoção de política de negociação
de valores mobiliários por administradores, empregados, colaboradores e pela própría
empresa;

h) Que apresentem em seu guadro de colaboradores no mínimo um Economista devidamente
r*gistrado no Conselho Regional de Economia - CORECON'

i) Que os profissionais e consultores que atuam diretamente nas atividades de orientação,
recomendaçáo e aconselhamento cemprovem experiência profissional nas atividades
diretament* relacionadas à consultoria de valores mobiliários, gestão de recursos de terceiros
ou análise de valores mobiliários;

j) Que os profissionais e consultorês quê atuam diretamente nâs alividades de orientação,
recomendaçãc e aconselhamento comprüvem possuírem no mínimo as certifrcaçôes CEA
{Certificação ANBIMA de Especialistas em investimento}, eGA (Certificação de Gestores
ÂNBIMA) e registro de Cr:nsultor de Valores lVlobiliários pessoa física (a comprovação das
Certificações não sáo cumulativas por profissional).

irião serão considerados aptos os prestadores de serviços que atuem exch,lsivamente corn as
atividades:

ai Como plarrejadores financeiros, cuja atuação circunscreva-se, dentre outros serviços, ao
planeiamento sucessório. produtos de previdência e adrninistração de finanças em geral d*
seus clientes e que náo envolvam a orientação, recomendaçáo ou aconselhamento;

b) Que promovâm ã eiaboração de relatórros gerenciais ou de contrcle que objetivenr, dentre
outros, retratar a rentabilidade, composição e enquadramento de umâ carieira de
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investimento à luz de políticas de investimento, regulamentos ou da regulamentação
específica incidente sobre determinado tipo de cliente;

c) Como consultores especializados que não atuem nos mercados de valores mobiliários, tais
como aqueles previstos nas regulamentações específicas sobre fundos de investimento em
direitos creditórios e fundos de investimeríto imobiliário e

d) Consultores de Valores Mobiliários que atuam diretamente na estruturação, originação,
gestão, administração e distribuição de produtos de investimentos que sejarn objeto de
orientação, recomendação e accnselhamento âos seus clientes.

Será admitido que o Consultor de Valores Mobiliários contratado e as entidades integrantes do
sistema de distribuiçâo de valores mobiliários e o SÃO GONçALO DO PIAUí - PREV em comum
acordo, estabeleçam canais de comunicação e ferramentas que permitam conferir maior agilidade e
segurança à implementação das orientações, recomendaçóes e aconselhamentos na execução de
ordens.

Não serão aceitas ferramentas fornecidas ou disponibilizadas pelos integrantes do sistema de
distribuição de valores mobiliários, mesmo que de forma gratuita, não gerando assim Conflito de
lnteresse ou a induçáo a erros por parte do SÃo GONçALO DO PnUí - PREV.

4 I\íETA DE RENTABILIDADE
A Portaria MTP no 1.46712022, que estabelece as normas aplicáveis às avaliagões atuariais dos
Regimes Próprio de Previdência Social, determina que a taxa atuarial de juros a ser utilizada nas
AvaliaçÕes Atuariais seja equivalente à taxa de juros parâmetro cujo ponto da Estrutura a Termo de
Taxa de Juros tvlédia - ETTJ esteja o mais próximo à duração do passivo do SÃO GONÇALO DO
PIAUí. PREV.

A taxa atuarial de juros, também conhecida como meta atuarial, é utilizada no cálculo das avaliaçÕes
atuarias para trazer o valor presente de todos os compromissos do plano de benefícios na linha do
tempo e que determina assim o quanto do patrimônio o Regime Próprio de Previdência Social -
RPPS deverá possuir para manter o equilíbrio atuarial.

Esse equilíbrio somente será possível de se obter caso os recursos se.iam remunerados, no mínimo,
por uma taxa igual ou superior. Do contrário, se a taxa que remunera os recursos passe a ser inferior
a taxa utilizada no cálculo atuarial, o plano de benefício se tornará deficitário, comprometendo o
pagamento futuro dos benefícios.

Considerando a exposição da carteira e seus investimentos, as projeçóes dos indicadores de
desempenho dos retornos sobre esses mesmos investimentos, o valor esperado da rentabilidade
futura dos investimentos dos ativos garantidores do SÃO GONçALO DO PIAUí - PREV, definida
como META DE RENTABILIDADE e de (IPCA) + 5,47o/o.

O SÃO GONÇALO DO PnUí - PREV no exercício de suas atividades, através de estudos técnicos,
promoverá o acompanhamento das duas taxas (meta de rentabilidade e taxa atuarial de juros) para
que seja evidenciado, no longo prazo, qual proporôiona a melhor situação financeira e atuarial para o
plano de benefícios implementado.

Observada a necessidade da busca e manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do SÃO
GONÇALO DO P|AUí - PREV, em cumprimento a Lei no 9.71711998, em seu Art. 1o, a meta de
rentabilidade poderá ser diferenciada por períodos dentro do próprio exercício, prospectada pelo perfil
da carteira de investimentos do SÃO GONçALO DO PIAUí- PREV e pelo cenário macroeconômico e
financeiro.
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5 CENARIO ECONÔMICO

lnternacional
ESTADÜS UNIDOS

Nos EUA. a eccnomia mantevê unr cenário de ativídade heterogênea, eom â ausência de dados
oficiais rle *utubro rievido à paralisação do govemo (shutdown) dificultando a análise. O ciada
prelirnir:ar do PIB do 3o TRí foi cancelado, mas a úítirna leitura do 2o TRI foi revisada pârâ uma
expansáo robusta de *3,8%. Em resposta à leitura mista dos indicadores Õ aos riscos de
arrefecimento da atividacje, o FED decidiu reduzir os juros em 0,25 p.p., levando a taxa FED Funds
pârã ô intervalo de 3,75% a 4,0ü% a.a.

O FCIÍ\'lC (üomitê de Política i\lonetária dos EUA) justificcu o corte pela necessidade de responder à
desaceleraçáo da atividade e do mercado de trabalho, embora o reÍatório oíicial de empi^egos
(Payrotl) de outubro e o indice de inflação CPI tenham sido cancelados. Dados do setor privado
apontaram para urna cniação de empregos mais fraca e um aumento significaiivo nos cortes de
vagas.

Acerca dos indicadores de inflação disponÍveis (setembro), o CPI registrou uma inflação anual de
+3,CI%, mostrairdo que os riscos inflacisnários ainda persistem, apesâr do ercio de cortes de juros. No
setor produtlva, as ventJas no varejo (setembro) registraranr um crescimento modesto de +0,2%,
abaixo do esperacio, enquanto o enfraquecimento da produção industrial {queda de 0,3% em
setembro) refletia uma postura mais cautelosa dos empresários.

UÜNA BO EURO

A atividade e*onômira na ãona do Euro permanereu em um cenário de fraqueza, mas corn sinais
por:tuais de recuperação. A produçáa industrial na Zona da Euro cresceu ü,8% em agosto (úRirrra
dacio disponível), revertendo a queda do mês anterior e superando as expectativas de mercado.
Contr"lda, o comórcio varejista não acompanhou, registranrio queda de -0,3?/o iMlM) em seternhro,
revertendci a alta de agosto e indicando que o cúnsumo ainda é pressionado pela política monetária
restritiva.

Nesse contexto, o Produto lnterno Bruto (PlB)do Bloco crêsceu apenas 0,''l% no 3o TRl, confirmando
a estirnativa anterior e ficando em linha com as expectativas de um crescimento r.rlarginal. No front de
política rnonetária, o BCE manteve suas taxas de juros inaiteradas na reunião de outubro, após o
ciclo de cortes ter sido pausado em setembro. O BCE justificou a decisão com a necessidade de
avallar o ímpacto cunrulativo dos cortes anteriores e a evolução dos riscos geopolíticos.

Em outubro. a prévia da inflação (HICP) na Zona do Euro desacelerour pârã 1,9% (AlA), ficando
abaixo da meta e das expectativas de mercado (que esperavam 2,0%). A desinflação foi puxada
principainrente pela queda no$ preçüs de energia í-1,0%) e pela moderaçáo dos bens industriais não
energáticos. No tocante a* mercado de trabalho, â tâxâ de desemprego em setenibrc manteve-se
estável em 6,5?/0, ficarido em linha com as expectativas. Enti'e os países, a Alemanha registrou 5,7%,
enquanto a Espanha {11,4%) e a França (7,5%) mantiveram taxas elevadas.

ASIA

A agenda política e econômica da China em novembro de 2025 continuou focada rra contenção da
dívida local e no suporte ao setor imobiliário, que segue em crise. No rnês, o gnverno chinôs ãvanÇoil
na emissão de títulos de refinanciamento ern grande escala, com o objetivo de substrtuir as clívidas
ocultas dos governos locais (LGFV) e mitigar cs riscos sistêmicos. Esse movimento visa formalizar *
alongar o perfil da dívida regional, reduzindo a pressáo sobre os bancos.

Para o rnercado imobiliário, for reafirmada a aplicação de um conjunto de ferramentas de política
fiscal e creditícia, As medioas incluem a injeção de liquidez e a criação de fundos especiais para
auxiiiar as construtoras e garantir a conclusão de projetos inacattados" Além disso, houve unn foco
maior no anúncio de medidas visando aumeniar a resiliência ao risco e a capacidade de en"rpréstimo
dcs bancos comerciais, incentivando-os a apoiar a economia real.
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Nacional
Atividade, Emprego e Renda

Acerca dos dados divulgados em novembro, o volume de serviços no Brasil avanÇou +0,6% (l\ttlM) em
setembro, atingindo o ápice da série histórica e ficando 19,5o/o acima do nível pré-pandernia. Em
contraste, o varejo restrito mostrou redução de -0,3% (tM/M) em setembro, indicando um
arrefecímento do consumo. A indústria, por sua vez, variou marginalmente +0,1% (M/M)em outubro,
impulsionada majoritariamente pelas indústrias extrativas.

No tocante ao mercado de trabalho, esse continuou significativamente robusto: a taxa de desemprego
(PNADIIBGE) caiu para 5,4o/, em outubro, estabelecendo um novo mínimo histórico. 0 saldo de
empregos formais (CAGED) continuou relevante, com a criação de 85.147 vagas em outubro de
2025, com o setor de Serviços liderando o avanÇo.

Embora a atividade econômica se mostre desigual, a força do mercado de trabalho, aliada a sinais
favoráveis da inflação, oferece maÍgem ao Banco Central, que deve ponderar esses fatores
combinados ao definir os próximos passos da política monetária

lnflação

O IPCA avânçou +0,09% (t\4/lvl) em outubro de2025, o que representou uma forte desaceleração em
relação à taxa observada no mês anterior (+0,+gV, em setembro). Este foi o menor resultado mensal
dos últimos B meses. A variação mensal veio abaixo das projeções de mercado. Com isso, o índice
acumulou alta de +4,68o/o em 12 meses (ante +5,17% em setembro), desacelerando assim nessa
base de comparação.

A principal força por trás da desaceleração do IPCA em outubro de 2025 foi a queda significativa do
grupo Habitaçáo (contribuição de -0,05 p.p.), impulsionada pelo recuo expressivo no preço da EnerEia
elétrica residencial (-2,39%). Em contraste, os maiores vetores de pressão de alta no mês vieram dos
grupos Saúde e Cuidados Pessoais e Transportes, que registraram variações positivas de +0,41% e
+O,11%, respectivamente,limitando uma queda ainda maior no índice geral.

A dinâmica dos preços em outubro de 2025 foi caracterizada pela contribuição de desaceleraçãc
tanto dos preços administrados quanto dos preços livres. Os Preços Administrados recuaram -0,15%
no mês (versus +A,71% em setembro), refletindo diretamente a influência da queda na tarifa de
energia elétrica. Simultaneamente, os Preços Livres também desaceleraram de +A,48% para +0,09%,
fazendo com que perdessem o posto de principal motor da inflação. Analisando a abertura dos preços
livres, observou-se uma desaceleração generalizada: os Alimentos caíram drasticamente de +1 ,22o/o
para apenas +0,03%, enquanto os Serviços e Produtos lndustriais também apresentaram taxas de
crescimento menores, de +O,12o/o e +0,1 8%, respectivamente.

Expectativas e Mercado

Fste: https:/lww.bó.govttrlcontentlfôdâlímu6/R20251 128.pdí

6 ALOCAÇÃO ESTRATEGTCA DOS RECURSOS
Os responsáveis pela gestão das aplicações dos recursos do SÁO GONçALO DO PIAUí - PREV
devem observar os limites e critérios estabelecidos nesta Política de lnvestimentos, na Resolução

rl

I

tFêÀ iy"] 3,8Ê

rGP-M (%) 4.0s 4.80

T.á4a dê €ânrbiô,.{t§r!}§$}

Meta Taxa §elic {%a.a.} 12,00 { ü,§0

Dívida Líquida ds Setoí Fúblico (% clo PtB) 7§.8* I I

PIB (% do ürÊscimentol 1.78 {.83

Balançâ çotnercial {U*ê Eil}rõesi t§.J u 7i},sr]
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CMN no 4.56312021 e qualquer outro ato normativo relacionado ao tema, emitido pelos órgãos de
íiscaiização e orrentação.

A estratégia de aiocação dos recursos para os próximos cinco anos, leva em consideraçáo não
somente o cenária rnacroeconômiço como também as especificidades da estratégia rJefinida pelo
resultado da análise do fluxo de caixa atuarial e das projeçÕes futuras de déficit e/ou superávit.

Alocação Êstratégica para o exercício de 2026

EstraiéEia de Alocaçâo - Folitiça de
lnvestimento de 2025

Limite
i*ferior (%i

Esti"atégia
Alvo (%i

Limitê
Superior {%}

c,000/o 0,00/, '!00,00%

30,00% 48,00% 100,00"r,

0,00% 0.00% '100,0ü%

0,00% 0,00% 5,ü0%

ú,009/a 35,00% 6ü,00%

0,00% 0,üú% 60.0ú%

0,00% 0,0il% 20,00%

c,00% 0,00% 5,C0%

0,00% ú,ü0% 5-CÜ%

0,00% 0,007; 5,00%

0,ü0% 83,00% 1 00,00%

0,c0% 3,00% 3ü.0ü%

0,00% 5,00% s0.00%

2,ú0% 10.001á

0,0ü7, 0,00% 5,0Ê?;

c,00% 0,Da% 5,ü0%

0,aa% ú,00% 5,0ü%

0,00% 10.00% 30,00%

0.00% 0,00% 10,00%

0,00% 0,00% 1ü,ü0%

0,00%
2,úA% 1fi,00%

0,00%
2,084/0 10,0ú%

0,0ü% 5,0c% 5,00%

0,00% 100,00% 100,00%

Segmente Tipo de Ativo
Limite da

Resolução
CMN %

Renda Fixa

7" I a - Títulos rio Tesourc Naeional SELiC 1 00,00%

7" i b - Fl 1üü% Títulos TN 10ü,00%

,?' I c - Fl Rei enr indice de RF. 100% TP 100,00%

l' ii - Oper. comprcnrissadas enr TP TN 5.00%

7"1{l a-Fl RÊ 60,00%

7' lll b - Fl de íirdices RF 60,00%

7r' lV - Rendâ Fixa de emissão bãncáriá 20,00%

7" V a - Fl ert] Direitos Creditórios - sênior 5,00%

7'V b - Fi Renia Fixa "Cráditi: Frivaoo" 5,00%

7c V c - Fl de DÉbêntures lnfraesirutura 5,C0%

Limite de Renda Fixa 100.00_9;

Renda
Variável,

Estruturados e
Fil

8§ | - Fi de Açóes 30,00%

8" ii - ETF - Indioe de AçÕes 30.00%

10§ | - Fl h,4ultimercado 1ü,00%

10'll - Fle!'n Part;cipaÇõÊs 5,00%

1D' lll - Fl [l'lercâdü Ce Acesso 5,üü%

i 1§ - Fl imÇbiiiário 5,00%

Limite de Renda Variável, Estruturado e Fll 30,0ü%

Exterior

9" I - Renda Fixâ - DÍvida Externa 10,00%

-4" li - Corstituidos no Brasii 1ü,00%

8o lll - Açóes - BDR NÍvei I 10.$0%

Limite de lnvestiiÍentos no Êxterior 10,00%

12o - Empréstinic Cansignado 5,ü0%

p.s

§onsignado

Íotãl da Cârteirâ de lnvêstimesÍos
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Para a elaboração e definiçáo dos limites apresentados foram considerados inclusive as análises
mercadológicas e as perspectivas, bem como a compatibilidade dos ativos investidos atualmente pelo
SÂO GONÇALO DO PIAUí - PREV com os prazos, montantes e taxas das obrigaçôes atuariais
presentes e futuras.

Para efeitos de alocaçáo estratégica, segundo a Resoluçáo CMN no 4.963/2021, arl.30 e 60, são
considerados recursos do SÃO GONçALO DO P|AUí - PREV: (i) as disponibilidades oriundas das
receitas correntes e de capital; (ii) os demais ingressos financeiros auferidos pelo SÃO GONçALO
DO PIAUí - PREV; (iii) as aplicações financeiras e (iv) os títulos e valores mobiliários.

Nâo serão considerados recursos do SÃO GONçALO Do PIAUí - PREV para eÍeitos de alocação
estratégica os recursos provenientes de: (i) ativos vinculados por lei ao SÃO GONçALO DO PIAUi-
PREV; (ii) demais bens, direitos e ativos com finalidade previdenciária; (iii) as disponibilidades
financeiras mantidas em conta corrente e (iv) as contas de fundos de investimento imobiliário.

PERFIL ATUAL DA CARTEIRA

íipci d* Ativrl

Rsdaflxa

Funddcksso de lnvcettunerto - 'l0f16 TÍrdo+ Ritíicos §ELIC -
ÁÍt ?', l. b

Frrid0úChse de lrwssfsnêflto sn Renda Fixa - Gerâl - ÀÍ1. ?t, llt.
â

Reã&\ÉliriYd

FtnddClasse de lnvestimeilo ersâções -Atl. 8P, I

[OTâT.

1tt;2124
rri.?iiz5 íRSi 1il;(l?: iR§l

1 iiSl
t

712,0Í5.?9 1.5ã{ 968 3§l 1.508.189.1{
I

5.16 266,13 olz.ffia.so! §)5 sr;0.23

16s ru9,10 mz.:s6.5ai 602 Gg8.§1 rs.zse6!

,,,, ,:
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',':' -: '

,:
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66.?6Câ

2s3.6rá

7,94§â

It llês r
tlôs

Empréstimo Consignado
Para o segmento de Empréstimo Consignado aos segurados em atividade, aposentados e
pensionistas, a Resolução CIMN no 4.963/2021 estabelece que o limite legal para os RPPS que náo
tem certificaçáo no Pró-Gestão RPPS é de 5,00% (cinco por cento) da totalidade dos recursos em
moeda corrente.

Na ocasião da obtenção da Certificaçáo lnstitucional Pró-Gestáo, o SÃO GONçALO DO PIAUí -
PREV propõe adotar, como limite máximo o percentual de 10,00% (dez por cento) da totalidade dos
re6urso§.

A Portaria 1467 em seu Anexo Vlll, Seção lll, Art. 10, define que:

"5 Zo E vedada a concessão de empréstimos a servidores, aposentados e pensionistas, nas situações
em que o pagamento de sua remuneração o{-r provento seja de responsabilidade do ente federativo
ou que dependa de suas transferências financeiras mensais, caso os respectivos Estados, Distrito
Federal e ÍVunicípios, não possuam a classificação "A" relativa à Capacidade de Pagamento - CAPAG
divulgada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

§ 3o Os Estados, Distrito Federale tVunicípios que possuírem a classiÍicaçáo da CAPAG "8", "C" e "D"

os empréstimos somente poderão ser concedidos aos aposentados e pensionistas vinculados ao
RPPS e caso o ente possua segregação da massa, somente aos aposentados e pensionistas do
Fundo em Capitalização".

O município de São Gonçalo do Piauí tem CAPAG C e, portanto, o RPPS só poderá emprestar para
inativos e pensionistas.

A unidade gestora poderá, a qualquer tempo, suspender, encerrar ou reabrir as concessões de
empréstimos, altám de alterar prazos, valores mínimos e máximos dos contratos, taxãs de juros e
outros parâmetros de çusteio que norteiam a administração e gestão da carteira de investimentos em
empréstimos, mediante prévia comunicação aos servidores, aposentados e pensionistas, sempre

p.10
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Risco de Crédlto - também conhecido corno risco institucional ou de contraparte, é aquele
em que há a possibilidade de o retorno de investimento náo ser honrado pela instituição que
emitiu determinado título, na data e nas condiçôes negociadas e contratadas.

Risco de Liquidez - surge da dificuldade em se conseguir encontrar compradores potenciais
de um determinado ativo no momento e no preÇo desejado. Ocorre quando um ativo está
com baixo volume de negociação e apresenta grandes diferenças entre o preçô que o
comprador está disposto a pagar (oferta de compra) e aquele que o vendedor gostaria de

visando o equilíbrio econômico-financeiro da carteira, e desde que autorizados pelo conselho
deliberativo.

Os montantes, valores das prestações, prazos, critérios de elegibilidade e demais condições de
acesso dos servidores em atividade, dos aposentados e dos pensionistas ao crédito, além das
demais regras da carteira de empréstimos consignados, estão definidos no Regulamento, Anexo 1

desta política de investimentos.

O processo de implantaçáo da modalidade, caso seja de interesse, não serão considerados
desenquadramentos os limítes aquí definidos, tendo o SÃO GONçALO DO PIAUí - PREV prazo de
60 (sessenta) dias para revisão e adequaçáo da sua Política de lnvestimentos em atendimento aos
novos parâmetros, especificamente o Art.12o, § 11 da Resolução CMN no 4.96312021.

Vedações

O Gestor dos Recursos e o Comitê de lnvestimento do SÃO GONçALO DO PIAUí- PREV deverâo
seguir as vedaçóes estabelecidas na Resoluçáo CMN n" 4.96312021, Íicando adicionalmente vedada
a aquisiçáo de:

Operações compromissadas lastreadas em títulos públicos e

Aquisiçáo de qualquer ativo finalcom alto risco de crédito

Quanto a aquisição de Títulos Públicos, conforme disposta na Portaria [vlTP no 1.46712022, fica o
sÃo coNçALo Do PIAUÍ- PREV vedado de adquirir:

TÍtulos que náo sejam emitidos pelo Tesouro Nacional;

Títulos que não sejam registradas no SELIC; e

Títulos que sejam emitidos for Estados, Distrito Federal ou Municípios.

7 CONTROLE DE RISCO
Diante da metodologia e os critérios a serem adotados ao analisar os riscos dos investimentos, assim
como as diretrizes para seu controle e monitoramento, é necessário observar a avaliação dos riscos
de crédito, mercado, liquidez, operacional, legal, sistêmico e outros específicos a cada operação e
tolerância a esses riscos.

As aplicaçóes financeíras estão sujeitas à incidência de fatores de risco que podem afetar
adversamente o seu retomo, e consequentemente, fica o SÃO GONÇALO DO PnUí - PREV
obrigado a exercer o acompanhamento e o controle sobre esses riscos, considerando entre eles:

Risco de Mercado - é o risco inerente a todas as modalidades de aplicaçÕes financeiras
disponíveis no mercado financeÍro; corresponde à incerteza em relação ao resultado de um
investimento financeiro ou de uma cafieira de investimento, em decorrência de mudanças
futuras nas condições de mercado. E o risco de variações, oscilações nas taxas e preços de
mercado, tais como taxa de juros, preços de ações e outros índices. E ligado às oscilações
do mercado financeiro.

a

a
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vender {oferta de venda). Quando é necessário vender algum ativo num mercado ilíquido,
tende a ser difícil conseguir realizar a venda sem sacrificar o preÇo do ativo negociado.

r Risco Operacional - é n risco de perdas financeiras causadas por erros em processos,
políticas, sistemas ou eventos falhos ou falhas que interompem as operações de negócios"
Enos de funcionários, atividades crimincísas çomo fraudes e eventos físicos estão entre os
fatores que podem desencadear o risco operacional. Em outras palavras, o risco operacional
é qualquer ameaça que possa afetar o funcionamento do SÃO GONÇALO DO PIAUí - PREV
e reduzir a qualidade operacional como um todo.

Riseo Legal - O risco lega! e a possibiiidade de uma organizaçáo soÍrer perdas financeiras
ou de reputação como resultado de urna violação cja lei ou de um proÇesso leEal. lsso pode
ser causado por uma variedade de Íatores, O risco legai pode ter um impacto significativo nas
operaçÕes pndendo levar a multas, indenrzaçÕes, sindicâncias e processos administraiivos.

a

Controle do Risco de Mercado
O SÃO GONçALO DO P|AUí - PREV adota o VaR - Valu*at-Risk para controle do risco de
mercâdo, utilizando os seguintes parâmetros para o cálculo:

a) [!!odeloparamétrico;

b) lntervalo de confiança de 95% (noventa e clnca por cento);

c) Florizonte temporalde 21 dias úteis.

Conro parâmetro de monitoramento para contrclle da risco de mercado dos ativos que compôe a
carteira de investimentos, os menrbros do Comitê de lnvestimentos e o Gestor dos Recursos deverão
ohservar as referências abaixo estabelecidas e realizar reavaliação destes ativos sempre que as
relerências pré-esta belecidas forem'ultrapassadas :

a) Segmento de Renda Fixa: 'tOCI,00% do valor alocado neste segrnento;

bi §egmento de R.enda Variável e Estruturados: 30,ü0% do valor alocado neste segmento e

c) Segmento de lnvestirnento no Exterior {0,00% do valor alocado nesse segmenta.

Como instrumento adicional de controle, o §ÂO GONÇALO DO PlAuí - PREV deverá monitorar a
rentabilidade dos fundos de investimentos em janelas temporais (mês, ano, três meses, seis meses,
doze meses e vinte e quatro meses), verificando o alinhamento com a benchmark de cada ativo.
Desvios significativos deverão ser avaliados pelos membros do Comitê de lnvestimentos e Gestor dos
Recursos, que decidirá pela manutenção, ou não, desses ativos.

Controle do Risco de Crédito
Na hipótese de aplicação dos recursos financeiros em fundos de investimento que possuem em sua
carteira de investimentos ativos de crédito, subordinam-se que estes sejam emitidas por companhias
abertas devidamente operacionais e registrada; e que sejam de baixo risco em classificação efetuada
por agência classificadora de risco, o que estiverem de acordo com a tabela abaixo:

aeÊNcla cLasstFlcADoRÊA BE RATTNG MíNmo

,.,.r*a,a *§g-
_ sraNoÀ.Ro ajroôR,s _ | ege+ EerEpectiva qs{ávêit _:#i

As agência* 
",**r,O" das na Comissão de

Valores Mobiliários - CVM e autorizadas a operacionalizar no Brasil. Utilizam o sistema de raling para
classificar o nível de risco das lnstituições Financeiras, fundo de investimentos e dos atives

p. 1?
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Íinanceiros que integram da carteira de investimentos dos fundos de investimentos ou demais ativos
financeiros.

Controle do Risco de Liquidez
Nas aplicações em ativos financeiros que tem ieu prazo de liquidez superior a 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, a aprovaçáo de alocação dos recursos deverá ser precedida de estudo que
comprove a análise de evidenciação quanto a capacidade do SÃO GONçALO DO PnUí - PREV em
arcar com o fluxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigaçóes atuariais, até a data
da disponibilização dos recursos investidos.

Entende-se como estudo que comprova a análise de evidenciação quanto a capacidade em arcar
com o fluxo de despesas necessárias ao cumprimento de suas obrigações atuariais, o estudo de ALM

- Asset Liability Management.

Controle do Risco Operacional e Legal
Para minimizar o impacto causado por erros operacionais e legais, que levam a possíveis perdas
financeiras, danos à reputação, interrupçáo das operaçóes ou até processos administrativos e
sindicâncias, o SÃO GONçALO DO P|AUí - PREV classifica como importante a implantaçâo do
processo de gestão de riscos, que possibilitem identificar, avaliar e mitigar esses riscos.

O SÃO GONÇALO DO PnUí - PREV adotará a Certificaçáo lnstitucional Pró-Gestáo como
mecanismo e sistema de qualidade para minimizar o impacto do risco operacional e legal.

A adesão a Certificação lnstitucional Pró-Gestão tem por objetivo incentivar o SÃO GONçALO DO
pnuí - PREV a adotar melhores práticas de gestão e governança, proporcionando maior controle
dos seus ativos e passivos, aprimoramento da qualidade daogovernança no âmbito da gestão dos
riscos, mais transparência no relacionamento com os segurados e a sociedade.

8 EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO
Em atendimento ao Art. 64, §1o e §2o da Portaria MTP no 1.467t2022, o SÃO GONçALO DO PIAUí -
PREV adotará medidas para honrar os compromissos estabelecidos no Plano de Custeio e/ou
Segregação de Massa, se houver, além da adequação do Plano de Custeio aprovado e sua
compatibilidade com a capacidade orçamentaria e financeira do Ente Federativo.

Neste sentido, o SÃO GONçALO DO P|AUí - PREV buscará consultoria especializadâ para emissão
de estudo de viabilidade para avaliar a situaçáo econômica, financeira e orçamentária, visando propor
possÍveis medidas de equacionamento no curto, médio e longo prazo.

Ademais, o SÃO GONçALO DO PnUí - PREV terá um acompanhamento das informações referente
âos seus demonstrativos, devendo ser encaminhada aos órgãos de controle interno e externo com o
objetivo de subsidiar a análise de capacidade econômica, financeira e orçamentária, visando honrar
com as obrigações presentes e futuras.

9 POLíTICA DE TRANSPARÊNCIA
Conforme a Portaria MTP no 1.467DA22, as informaçôes contidas nessa Política de lnvestimentos e
em suas possíveis revisôes deverão ser disponibilizadas aos interessados, no prazo de até 30 (trinta)
dias contados de sua aprovação.

À vista da exigência contida no art. 4o, incisos l, ll, lll, lV e V § 1o e 20 e ainda, art. 50 da Resolução
CMN no 4.963/2021, a Política de lnvestimentos deverá ser disponibilizada no site do SÃO
GONçALO DO PnUí - PREV, Diário Oficial do tVlunicípio ou em localde fácilacesso e visualizaçâo,
sem prejuízo de outros canais oficiais de comunicação.

p. 13
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Todos e demais documentos correspondentes a análise, avaliaçáo, gerenciamento, assessoramento
e decisão, deveráo ser disponibilizados via Portal de Transparência de própria autoria ou na melhor
qualidade de disponibilização aos interessados.

1o DrsPosrÇÕES GERATS
A presente Política de Investimentos poderá ser revista no curso de sua execução e deverá ser
monitorada no curto prazo, a contar da data de sua aprovação pelo órgão superior competente do
SÃO GONçALO DO PIAUÍ - PREV, sendo que o prazo de validade compreenderá apenas o ano de
2026.

Reuniôes extraordinárias promovidas pelo Comitê de lnvestimentos e posteriormente com Conselho
Deliberativo do SÃO GONçALO DO PtAUi - PREV, serão realizadas sempre que houver
necessidade de ajustes nesta Política de lnvestimentos perante o comportamento/conjuntura do
mercado, quando se apresentar o interesse da preservação dos ativos Íinanceiros e/ou com vistas à
adequaçào à nova legislação.

A Política de lnvestimentos e suas possíveis revisões; a documentação quê os fundamenta, bem
como as aprovaçóes exigidas, permanecerão à disposiçáo dos órgãos de acompanhamento,
supervisão e fiscalizaçâo pelo prazo de 10 (dez)anos.

Deveráo estar certificados os responsáveis pelo acompanhamento e operacionaÍização dos
investimentos do SÃO GONçALO DO PIAUí - PREV, através de exame de certificaçâo organizado
por entidade autônoma de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de
capitais, cujo conteúdo abrangerá, no mínimo, o contido no anexo a Portaria tvlTP no 1-46712022, Ar1.

76, lnciso ll.

A comprovação da habilitação ocorrerá mediante o preenchimento dos campos específicos
constantes do Demonstratívo da Política de lnvestimentos - DPIN e do Demonstrativo de Aplicações e
lnvestimentos dos Recursos - DAlR..

As lnstituições Financeiras que operern e que venham a operar com o SÃO GONçALO DO PnUí -
PREV poderão, a título institucional, oferecer apoio técnico através de cursos, seminários e
workshops ministrados por profissionais de mercado e/ou funcionários das lnstituições para
capacitação de servidores e membros dos órgãos colegiados; bem como, contraprestação de
seruiços e projetos de iniciativa do SÃO GONçALO DO PIAUí - PREV, sem que haja ônus ou
compromisso vinculados aos produtos de investimentos.

Casos omissos nesta Política de lnvestimentos remetem-se à Resolução CMN n' 4.9õ312A21e suas
e à Portaria MTP na 1.46712022 e demais normativas pertinentes aos Regimes Próprios de
Prevídência Social - RPPS.

E parte integrante desta Política de lnvestimentos, cópia da Ata do Comitê de lnvestimentos que é
participante do processo decisório quanto à sua Íormulação e execução; cópia da Ata do órgão
superior de deliberação competente que aprova o presente instrumento, devidamente assinada por
seus membros.

Este documento deverá ser assinado:

a) pelo representante do SÃO GoNçALo DO PIAUí- PREV e

b) pelos responsáveis pela elabÇração. aprovasâa ecxeçuçáo desta Política de lnvestimentos
em atendimentc ao art. 91'da Portaria n" 1.46712022.

p.14
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11 ASSINATURAS

Membros da Diretoria Executiva

P CICfRO lvlARClO Dü NA§CllvlEf'lTO SILVA
Assistente Adm " Fi nariceir'otlerenle cie Previdêricia

Mernbros do Comitê de lnvestimentos

ADRIANO FERREiRA IdOTA CICERO |\,,IARÇIO DO NASCIIúII.ITÕ §ILVA
lVlembro da Comitê

FERREIRA
hlembro do Comitê

Membros do Conselho Deliberativc

b.í'*t
FRA['{CISCÀ LnU n t,aNA $OARE§ PE R-E I RÂ

Irdembra do eonselhu

ROZILENE DA CoS-rA VELOSO SILVA
h;lembrs cio Çonselho

RAII.IUNDO GIL RODRIGUES DÕS SANTCIS
i\dembro do Conselhc
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ATA ü0 COMrTÊ DE TNVESTTMEí!T05 D0 SÃO GONÇALCI-PREV

Dispõe sabre a DEIIEEEACÃCI eUANTo A
POLíTICA DE INVESTIMENTO§ PARA O

EXERCíCrO pE 2026.

Na data de nove de dezei'nbra de 2ü25, às oito horas, e trinta rninutos, reunirarn-se nas

dependências do lnstituto de Previdência Co Munícipio de São Gonçalo do Piauí nesta, Êm

atendirnento ãos dispostos normativcs e iegals, os membros do referido COMITâ, pâra a

deliberação sohre n assuntc acirna dtsposto c*rnc pauta principalda ord*m do dia.

Inicialment*, com a paiavra a Presidente dc Comitê de investrmentos, a senh*ra RS§AN,ô, plftES

FIRRI lRA, informa que a cofisulteria ce inveslimentos contratadã ãpresentou a pr*pcsta en'r

iarnra de minuta a Poiítica de Investinrento pârã o exei"cíeio de 2026 para apreciaçãr: * anáiise
eiesse colegiaeJo. A minr:ta fai disponibilirada via texto csrít ãs propastas de: (íl alocaçãr:

estrategica de acordo {om ü perfii dc RPPS, iii) os parâmetros de risco dos segrnentas de renda
fixa e renda variáv*-i e {iiii a valor iem percentuali esperado da rentabilidad* fi:tuna dos
investirnentos rjos ativos garanliciores do RPP5, segundo exigêneia da Pcrtaria n" 1467/?ü22.
Àntes cja reaiiraçãc e deiib*ração desse colegiedo, a gestorâ dos Reeursos do Rí:P5, a senh*ra
*üSAI{A PiftES FIRREIRÂ, após sua ãnálise prévia, dispanibiiizcu acs membros do cciegiaci* a

tninuta cfim â prÇposiã da eonsultrria intercalada corn as observações feitas pela própria
ficst*ra para também anáiise prévia. Finaiizadas as deelaraçôes da senhora Fresidente, íai
at:ertc tempo paía a exposiçào de cada mernbro do Comitê apresentar n resultad* cje suas

anái ises, observaçôes, d úvidas e esclarecirnentcs.

Ê*rt-.ad* o periado d* discussões, fica deliherado pela aprovação cia Poiíti*a de lnv*stimentos
pãra * exercíci* de 2ü26, após a exposiçãa dos membros rln eolegiado e suas consider*ções.

A senhora ROSANA PIRIS FERRE|RA, atual Gestora dos Recursos, de acordo com suãs

atribuiçSes, fará os ajustes necessários na minuta final cla Política de investiment*s 2ü26, em

atendirnenta aos parâmetros deliberados, .sendn, a versãc fina! disponibilizarja para todas os

mernbr*s do Comitê via e-mail para conhecirrrento e posterior encaminharnentô acs nrembrcs
dc Ccnseihç Dellberativo, possibilitando a aná|ise prévia à reunião de aprr:vação da Fclítica de

lnvestirnenti:s 2026 efetiva. Finaiizada todos os conteúdos pautaclos e nada mais tenda a

trataL foi declarada e encerrada a presente reunião as nove horas e quareiita e c!nco minutos,
e eu itosana Pires ferreira, na qualidade de §estüra do São Gonçaic - Pre'",, iavs'ei a presente

ata, rynde iida e aehadâ exâta, vai assinada pelos membros presentes.

São §*nç*l* do PiauílPi, 09 de Drzenrbrc de 2025

,S".-o,: t*-** *§-
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ATA Do cor\sELHo DrLtBERATivo no sÃo GoNÇALo-nREV

lnicialmente, com a palavra o Presidente do Conselho, o senhor RaimunCo Gil Rodrigucs dos

Santos, Ínforrna que após a deliberação do Comitê de lnvestirnentos sobre a rninuta efetíva da
Política de invesfimentos para o exercício de 2026, a gestora dos Recursas, a seRhora ROSANA

PIRfS FERREIR,A disponibilizou anteeipadamente aos rnembros do Conselho de Deliber"ação via

e-rnail, passibilitando assim sua análise prévia no intu'tG dos mesmas estarem cientes da
ronteúdo e expor suas observações. Antecedendo as exposiçiies, a gestora dos Recursos, con'r

nc usü de suas atrihuições, aprÊsentou a proposta da Política de lnvestimentos aprovada pelc
ConTitê e seus psntos reievantes, deixando para ü momento de exposição dns participar:tes do
c+legiado os esclarecimentos das dúvidas. Encerrando as informações pr"e!iminares oia)
senhoria) Presidente do Conselho Deliberatjvo, pãssa a palanrra para â gestora dss Reçursoç rjo
ftPP§, a senhora RüSANA P|RIS FIRRE!RA, cnde inicialmente informa ao colegiado de que a

elab*raçãa da minuta da Poiítica de lnvestimentos foi feita em conjunto csm a corisultoria de
investimerrtos ronti'atada, cnde ciisponibiiizou sua prüposta, sendo apreciada pcr tocics cs
rnernbr*s d* Cornitê, gerando eiiscussões, questicnernentos e eselarecimentos. *nde nc final,
s* cheg*u na Minuia Final cia mêsma. Explanou s*bre * conteúdo cia Polítiea de investjment*s,
a* atuaii:ações que l*ran: necessárias devieio *s mudanças cias normativas regulaeioras,
cenáric ec*nômico, sugestão de Alocação Esti'atégica, os parâmetros de riscos utilizados e a

lu'leta Atuarial definida" Após sua conclusão, ele devolveu a palavra para oia) Presidente do
CMP, oride abriu o espêço de tempo para esclarecimentos dos membros da coiegiado sohr* a
prüpostê da Poiítiça de lnvestirnentcs ãprÊsentada peio Comitê de lnvestiri"rentos,

Fechad* a períado das discussões, fica deliberado pela aprcvação da P*!ítica de !nvesfiment*s
parã Õ *xercíci* de 2ú26 proposta pelo C*mitê de lnvestirnentos, após a exposição dcs
mernbros do colegiado e silãs colrsideraçôes"

,§ senhora RGgAi\lA PIRfS f ERRI!RA, atuaÍGestora dos Recurscs, cüm a uso de suas atribuições,
fe rá as ajustes necessários na rninuta final da Política de investimentos 2ü26, ern atendi*,xento
aos parâmetros deiiberados, sendo, a versãa final disponibilizada para todos os n:embros cr.=

Conselho e Comitê de lnvestimer:tos via e-mail para conhecimento e finaiização do pr*eesso de

eiahoração * aprovaçã+ através do Demonstrativo da Poiítice de invesfimentos - DPIN a

S*cretária de Previdência *" SPÊEV. Finalizado tcdos os conteúdos pautadas e nada niais tend*
a trêtãr, fei declarada encerracja a presente reunião as dez horas, e eu RAiMUl,iDü 6[i-
RüDR!GUã5 üü5 SAí'jTüS, na qualidade de Presidente do conseiho cj*!iberativo. l*vrei a

prrsent* ata, onde iida e achadâ exatê, vaí assinada pelos membros presente§.

Sãa Gonçalo da Fiauí/Pi, 1"0 de Dezembrc de 2ü25.

íl=
Jsrornrc-ryzc§.

q"
,r ..'

U


